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Pelo horério, a aula deveria ser de Co-
municagédo e Expresséo. No entanto, na-
da mais formal. O barulho e a movimen-
lagdo impedem qualquer trabalho pro-
dutivo. A professora grita, na tentativa de
se fazer ouvir: os alunos — salvo raras
excegoes — mal a escutam, dando, as-
sim, continuidade a outras atividades
que nao aquelas que supostamente de-
veriam estar realizando. Preponderam a
balburdia, o tumulto e a agitagéo tipicas
da recreagdo, agora deslocadas e des-
providas de sentido porque em sala de
aula. Perde-se um precioso tempo —
que poderia estar a servigo do processo
de ensino-aprendizagem — com conver-
sas, brigas, idas ao cesto de lixo ou pura
ambulagao.

Trecho do diério de campo (Setembro,
1989)

A leitura do trecho acima, mesmo que ligeira, permite
identificar trés idéias relacionadas, centrais no atual discur-
so sobre educagdo: a da disciplina, a da autoridade e,
por implicagdo, a nogao afim de liberdade. Esta relagéo,
por suavez, pode assumir diferentes configuragoes. E pos-
sfvel supor que a falta de autoridade do professor leve os
alunos a se comportarem de maneira indisciplinada. Ou
ainda, que é a liberdade dos alunos, na sala de aula e na
forma de indisciplina, que resiste & autoridade do profes-

sor. Ou, finalmente, que o problema da indisciplina é de

outra ordem, nada tendo a dizer, seja a liberdade, seja a
autoridade.

A questao da autoridade...

Do ponto de vista das situagbes concretas que mar-
cam o cotidiano da escola, é provavel que, em diferentes
momentos, uma destas posi¢des sirva para descricdo e
andlise. No entanto, se 0 que se pretende é uma tomada
de posicdo a respeito da questdo da autoridade nas re-
lagbes pedagdgicas, entdo é necessario precisar e apro-
fundar o assunto.

A anélise do problema colocado parece ser, para edu-
cadorss, duplamente necesséria. De um lado, para elucidar
se existe, efetivamente, um vinculo entre autoridade, indis-
ciplina e liberdade — esclarecendo, concomitantemente,
a natureza do mesmo. De outro, para que se possa melhor
situar a questdo no &mbito educacional. Para tanto, é pre-
ciso que as seguintes perguntas sejam feitas:

1 — é concebivel a existéncia da vida social e da cultura
sem recorrer & nogao de autoridade?

2 — se a autoridade for uma necessidade da organizagéo
mesma da vida social, que contornos ela pode adquirir?

3 — se hé diferentes modalidades de autoridade, qual é
aquela que, legitimamente, deve ser exercida pelo pro-
fessor?

Espera-se que, sem recorrer a uma anélise exaustiva
do problema, as respostas dadas contribuam para elucidar
a complexa problemética da autoridade, da disciplina e
da liberdade, em especial no que concerne ao espaco
escolar.

DA NECESSIDADE DA AUTORIDADE PARA
A VIDA SOCIAL

A discusséo sobre a necessidade da autoridade para a
vida social faz com que dois sistemas teéricos distintos
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adquiram relevo: o sistema liberal e o sistema conservador.
Mas, para melhor situar a discusséo, faz-se necessério
precisar os termos. E preciso voltar, de um lado, as origens
do pensamento liberal que, firmemente cravadas no indi-
vidualismo do século XV, postulam a liberdade incondi-
cional do ser humano. De outro, cumpre methor compre-
ender o determinismo que, aliando-se no século XIX ao
positivismo, afirma ser toda liberdade mera iluséo.

O individualismo

Do ponto de vista do individualismo, o valor mais elevado
esta no individuo ou no individual, considerado como uni-
dade bésica de andlise, uma vez que é nele que a expli-
cagédo dos fendbmenos histéricos e sociais pode ser bus-
cada. Nesta 6tica, o homem - forma essencial da reali-
dade — 6 um ser Unico, que basta a si préprio para ser
aquilo que é. Sua realidade intima e constitutiva é nele e
por ele exclusivamente forjada, de modo a realizar sua
esséncia: a possibilidade de pertencer-se por completo.
Mas, como s6 o homem livre pode ser dono de si préprio,
a condi¢éo da liberdade reside, na verdade, na igualdade.

Esta concluséo é clara: s6é pode exercer espontanea-
mente a vontade, escolhendo um ou outro ato, aqueie
que, apesar de independente dos outros homens é, nao
obstante, igual a eles. A preservagao do individuo implica,
assim, rejeitar todo e qualquer limite que sobre ele se co-
logue. N&o cabe, sob nenhuma hipdtese, impor aigo ao
ser humano ou dele exigir alguma coisa, pois por menos
que se imponha e se exija sempre se contraria sua vontade
e se desrespeita sua liberdade. Para o individualismo, a
Gnica restrig&o tolerada é aquela unanimemente aceita por
homens independentes, livres e iguais. De fato, desde que
consensualmente acordado, abrir mao da liberdade nao
violenta os direitos do individuo: a perda coletiva ndo pode
propiciar o proveito individual.

A énfase no individuo promove, por sua vez, a crenga
de que sua natureza é essencialmente virtuosa. E, se a
vontade livre nada mais é do que a expressao da natureza
vituosa de cada um, ao agir segundo deseja e cré, o
homem agira da melhor forma possivel. E, pois, na relagao
com os outros que grilhdes s&o criados, promovendo a
degradagéo da vida social. Decorre daf o pressuposto de
que sociedades dignas séo aquelas onde, por acordo mu-
tuo e coletivo, abdica-se da liberdade em prol da vida
conjunta. Obedecer &s deliberagdes consentidas &, sob
este prisma, obedecer a si mesmo e, em Ultima instancia,
ser livre.

Encarada deste angulo, qualquer autoridade adquire
contornos essencialmente tiranicos, dado que se supde
ser seu fim dltimo restringir e deformar. Mesmo no &mbito
familiar, no que concerne & criagéo e educagéo dos filhos,
onde a autoridade nunca fora antes contestada, com o
individualismo ela vem a sé-lo. De necessidade natural,
ela passa a representar um mal a ser combatido. Deste
modo, a autoridade é apresentada como algo que visa
sempre se impor ao outro — ora pela forga, ora pela asticia
— para inculcar-ilhe, sem a sua cooperagao e a despeito
dele, idéias, crengas, habitos e normas que nao lhe séo
préprios. A autoridade que governa a relagao entre pais
e filhos e entre mestres e alunos foi, assim, violentamente
solapada, porque identificada com o uso ilicito de alguma
forga ou.poder. De fato, segundo o individualismo, é inad-
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missivel que pessoas capazes de pensar, desejar e agir
de forma independente o fagam segundo determinagdes
externas, originarias ora dos pais, ora dos educadores,
ora de poltticos etc. Como conseqiiéncia, liberdade e au-
toridade acabam, neste raciocinio, a se contraporem irre-
mediavelmente, pois onde hé a uitima, ndo pode haver a
primeira. :

O determinismo

Ponto de vista radicalmente oposto é defendido pelo de-

terminismo. Nele, a liberdade absoluta do individualismo

n&o tem nenhum sentido ou lugar, em virtude de que pri-

vilégio é alocado a nogdo de necessidade, ou seja, de

inevitabilidade: necessério é aquilo que nao pode ser di-

ferente. Desta forma, a maxima sob a qual se ancora o

determinismec é a de que tudo que existe possui, neces-

sariamente, uma causa e que, em havendo tal causa, é

inevitavel que determinado fendmeno se dé. O necessério

é conseqiientemente inevitdvel, no sentido de que as coi-
sas que ocorrem nao poderiam se passar de outra forma.

Observa-se, assim, que a unidade central de analise deixa

de ser, no determinismo, o individuo ou o individual, para

centrar-se em relagdes tidas como regulares e universais
entre os fendmenos (sejam eles fisicos, sociais ou psico-

I6gicos), ainda que deduzidas através de casos particu-

lares.

Como consequéncia, a liberdade humana recebe,
nesta 6tica, um tratamento distinto. A agédo do homem é
vista como sendo sempre causada por um conjunto de
fatores, minimizando-se, nessa medida, a liberdade que
se supOe orientar a agdo. De acordo com o determinismo,
a agéo é ocasionada por dois tipos de causalidade: a da
motivagao interna e aquela que-comanda o mundo exterior,
seja ele o material ou o social. Como nao ha liberdade
de agéo, posto que toda agao € causada, poder-se-ia su-
por a liberdade pertencesse exclusivamente a esfera inte-
rior, constituindo um atributo do pensamento e/ou da von-
tade. Mas, nem af o determinismo faz concessbes. Nesta
viséo, pensamento e vontade sao também causados, na
medida em que um e outro s&o decorrentes das apren-
dizagens humanas as quais, por sua vez, séo fungdo de
diferentes determinagdes ambientais. As causas do com-
portamento humano s&o, assim, sempre externas ao indi-
viduo, de tal modo que, em suas relagdes com a natureza,
subordinam-se aos padrées de interagdo anteriormente
estabelecidos.

Faz-se, assim e concomitantemente, um duplo assalto
a liberdade, na medida em que esta se submete, de um
lado, ao pensamento e a vontade e, de outro, ao ambiente
fisico e social.

Também a autoridade, no determinismo, assume con-
figuracdo semelhante. Sua fonte situa-se sempre em uma
forga externa aos individuos e mais poderosa do que eles
mesmos: cabe a autoridade, no caso de as agdes indivi-
duais serem perigosas a vida social, coibi-las. Esta forga
é, portanto, tida como necesséria, na medida em que ga-
rante a possibilidade mesma de civilizagéo. A cultura e a
vida em comum precisam ser defendidas do individuo com
um duplo intuito: “proteger o saber e o poder conquistado
pelos homens, na luta contra a natureza pela sobrevivén-
cia, e preservar as estruturas que regulam as relagoes dos
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homens entre si e, em especial, a distribuicdo dos bens
disponiveis” (Freud, 1968, p. 1278).

Oscila-se, desta forma, entre o sistema liberal, preo-
cupado em conter todo e qualquer refluxo da liberdade e
0 sistema conservador que visa denunciar qualquer perda
de autoridade. Observa-se, assim, ora o reafirmar da li-
berdade, ora a defesa da autoridade, sem que esteja claro
do que se fala e porque razbes. Como consequéncia,
esvaecem-se 0s limites entre a liberdade e a autoridads,
solapando-se uma em nome da outra e vice-versa. Cabe,
desta forma, retomar, & luz das posigdes anteriormente
discutidas, a velha questdo: o homem é ou nao fivre?

A liberdade relativa

Com o individualismo e o determinismo instala-se a dico-
tomia entre 0 homem livre @ © homem determinado. Mas,
na verdade, tal colocagao nao resiste a anélise mais apro-
fundada, pois o ser humano é, a um sé tempo, as duas
coisas. Ele é determinado porque, j4 ao nascer, encon-
tra-se numa sociedade constituida, ou seja, inserido num
dado espago, tempo e situagéo de classe que, em con-
junto, Ihe impdem um universo culturai. Por outro lado, o
homem ¢é também livre, porque na sua interagdo com o
meio fisico e social adquire consciéncia das determinagdes
que sobre ele incidem.

Convém. lembrar que concepcdo semelhante a aqui
defendida j4 foi proposta por Skinner, em 1945, Ao mesmo
tempo em que afirmava a possibilidade de tomada de
consciéncia pelo homem, vinculava essa possibilidade aos
resultados da sua interacdo com a sociedade. “... alguém
torna:se consciente do que esta fazendo somente apds
a sociedade ter reforgado respostas verbais com respeito
ao seu comportamento (...)" (Skinner, 1961, p.551).

A tomada de consciéncia &, portanto, condigdo ne-
cesséria para que se exerga no mundo uma agao trans-
formadora, cujo objetivo ultimo é instaurar uma nova or-
dem social, tida como superior a encontrada. Por outro
lado, se a tomada de consciéncia das determinagbes é
condi¢do necesséria que permite a agao transformadora,
ela néo é, sob nenhuma hipétese, condicao suficiente: é
preciso, ainda, que se conguiste um certo grau de poder
sobre a natureza, sobre 0s outros homens e, sobretudo,
sobre si mesmo, para que a agao transformadora, com-
promissada com o interesse coletivo, tenha lugar. Neste
momento, o individuo tem condi¢des de interagir com o
préprio sistema de determinagdes, fazendo parte dele.

Neste sentido, a questao da liberdade e da determi-
nagao do ser humano néo pode ser levada a efeito quando
se conceituam os termos de modo genérico e abstrato.
Tanto a liberdade como a determinagéo séo datadas, pois
o homem se encontra sempre numa certa época, meio e
cultura que, por um lado, condicionam suas possibilidades
de ser e de atuar e, por outro, constituem as préprias
bases de superagéo deste ser e deste atuar. Desta forma,
nao existe liberdade intrinseca ao sujeito, pois ela se cons-
tr6i sempre na e pela relagdo com os demais. Neste sen-
tido, liberdade nao é uma qualidade inata do ser humano,
algo que ele contém em si de maneira pronta e acabada,
j& ao nascer. Liberdade ndo é ponto de partida: é, antes,
ponto de chegada, condigao cotidianamente construida.
Sob este prisma, ndo é possivel pretender “preservar’ a

A questao da autoridade...

liberdade do individuo reprovando e evitando tudo aquilo
que de algum modo e de alguma maneira a cerceia. Ac
contrério, é no dificil e constante embate com tais entraves
que a liberdade pode ser, paulatinamente, conquistada.

Postula-se, assim, a impossibilidade tanto da liberda-
de absoluta como da absoluta falta de liberdade. A liber-
dade do ser humano, sua autonomia, é sempre relativa:
se, de um lado, as agbes dos homens derivam sempre
de suas escolhas, de outro a situagdo concreta em que
se encontram, com seus sistemas normativos, define os
limites no &mbito dos quais € possivel escolher (Heller,
1982). Cabe, entéo, perguntar: como os homens tomam
consciéncia da situagdo concreta em que vivem, bem co-
mo de suas determinagdes? A resposta sé pode ser uma:
€ preciso que as gera¢gGes mais novas sejam guiadas num
mundo pré-estabelecido, no qual nasceram como estran-
geiras. E assim que os recém-chegados aprendem a pen-
sar, agir e sentir como seres humanos, dando continuidade
a civilizacdo (Arendt, 1972). O professor &, justamente,
uma das figuras a quem se confere o papel de orientar
individuos nesse mundo pré-estabelecido.

Esta condugao dos mais jovens ao universo humano
nao pode ser feita, entretanto, sem autoridade. Ao contra-
rio, criar filhos, bem como educar alunos, requer autori-
dade, pois é ela que, assentando-se no passado, fornece
ao mundo a estabilidade e a seguranga que, enquanto
mortais-frageis e indefesos, os homens necessitam. Desta
maneira, se se quer preservar a possibilidade de construir
e cuidar de um mundo que pode sobreviver e servir de
suporte aos que virdo, ndo parece ser possivel, nem de-
sejavel, prescindir de autoridade. A questado que se coloca
é, pois, a seguinte: a autoridade s6 pode ser exercida
através da forga, da violéncia ou da coer¢ao?

DAS MODALIDADES DA AUTORIDADE

Quando se parte do pressuposto de que 0s seres humanos
n&o séo entidades abstratas, desvinculadas de um tempo,
de um espacgo e de uma histéria, torna-se uma impossi-
bilidade légica postular que as pessoas sao natural e
espontaneamente da forma como s&o. Seria preciso, para
tanto, defender o indefensavel, ou seja, que os individuos
ou nascem com uma personalidade constituida ou trazem
em si; j& ao nascer, 0s germes necessarios para tal. Mas,
como é bem sabido, existe nas pessoas muito mais do
que apenas elas mesmas: na interagdo com o ambiente
fisico e social, a histéria, a tradigao, a classe social e a
cultura dao todas e cada uma a sua contribuigao na cons-
tituigdo dos individuos.

No entanto, entre as vérias influéncias que atuam so-
bre o ser humano, nenhuma € tdo importante quanto a
educagédo, quando menos porque é por seu intermédio
que as demais atuam. Mas a educagéc é sobretudo im-
portante porque é nela e através dela que se abre ao bebé
humano a possibilidade de tornar-se, tanto quanto possi-
vel, cada vez mais, um sujeito autbnomo, senhor de sua
histéria. O processo educativo implica, pois, sempre, di-
retividade, ou seja, metas a serem alcangadas. Dentre os
objetivos mais amplos de qualquer educacao, dois sdo
centrais; promover a humanizagédo do ser humano (pela
apropriagao da cultura e saber das geragoes precedentes)
e propiciar condi¢gdes para a constituigao da personalidade
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(via construgao do conhecimento de si e das circunstan-
cias em que vive).

Como decorréncia, é possfvel afirmar que educar im-
plica, muitas vezes, interferir na vontade e na atividade da
crianga, sempre com o objetivo de, mais adiante, fazer
com que sua vontade e sua atividade sejam controlados
por ela mesma. Depara-se, portanto, com uma situagao
paradoxal: de que modo é possivel transformar uma crian-
c¢a em sujeito de si e de sua histéria se, para tanto, é
preciso fazé-la obedecer & autoridade dos pais ou do edu-
cador, o que freqlentemente contraria seus desejos e in-
clinagdes? De fato, atuar por submisséo a uma autoridade
significa ser dirigido: selecionar — de acordo com a prépria
consciéncia — a conduta mais adequada significa dirigir
a si mesmo. Como pode uma coisa levar & outra? (La-
berthonniére, 1924).

Segundo Laberthonniére (1924), a pergunta acima sé
tem razao se a autoridade for erroneamente concebida
como “um poder que se impde — com violéncia ou com
habilidade — e que, em sua esséncia, é irremediavelmente
externo e estranho aqueles sobre os quais é exercido” (p.
29). Mas, segundo ele, ha neste raciocinio uma falta de
coeréncia, porque se a autoridade fizer uso de meios vio-
lentos para se impor, ela cede lugar ao autoritarismo. Adi-
cionalmente, se a autoridade se valer da habilidade, em
especial da persuaséo e da argumentagdo, ela deixa de
existir: persuasdo e argumentagdo caracterizam relagoes
simétricas, igualitérias, que dispensam, portanto, a autori-
dade, argumento defendido, mais tarde, por Arendt (1972).

Concordamos, porém, parcialmente, com as propo-
sigOes acima. Embora aceitemos os argumentos relativos
ao autoritarismo, acreditamos que a autoridade envolve,
sim, habilidades. Cabe, desta forma, reconceituar a auto-
ridade atribuindo-lhe um caréter inteiramente distinto. Para
tanto, é essencial reconhecer que ela ndo é um conceito
abstrato: é tanto uma qualidade investida em alguém quan-
to uma decorréncia do reconhecimento da habilidade de
um individuo promover outros. Dentro de-uma sociedade
COMO a nossa, um professor terd uma autoridade institu-
cional nele investida. No entanto, tal autoridade tera uma
eficiéncia que depende do poder de controle e de aplica-
céo de sangdes. Por outro lado, a capacidade de promover
outros individuos e de levéa-los a atingir objetivos neces-
sdrios ao seu desenvolvimento pessoal e social, ampliard
e, sobretudo, conferiré legitimidade a seu poder institu-
cional.

E possivel, assim, discernir entre dois tipos de au-
toridade. Existe, de um lado, aquela “que se serve do
poder e da asticia de que dispde para subordinar os
outros a seus fins particulares, buscando unicamente
impor-se aos demais para desfrutar das vantagens de-
rivadas de tal poder” (Laberthonniére, 1924, p. 30). De
outro, hé a autoridade “que faz uso do poder e da ha-
bilidade que possui para, em um certo sentido, se su-
bordinar aqueles que estdo sob sua influéncia, ligando
sua sorte & dos mesmos e perseguindo um fim comum”
(p. 30). De acordo com Laberthonnigre, a primeira mo-
dalidade recebe 0 nome de “autoridade autoritaria” e a
segunda, de “autoridade liberal”. Desta forma, se “a au-
toridade é tudo aquilo que faz com que as pessoas
obedegam” (Arendt, 1972), cabe precisar que, tal como
existem duas formas de autoridade, ha também duas
formas de obediéncia, ambas concretas, isto é, exerci-
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das por pessoas. Desta maneira, a obediéncia — como
a autoridade e a liberdade — nao pode se entendida como
um conceito abstrato: ela é, antes de mais nada, um ato
complexo, movido também por razdes diversas. H4, assim,
a obediéncia servil — que decorre da autoridade autoritaria
— e a obediéncia libertadora — que corresponde a auto-
ridade liberal. No primeiro caso, obedecer equivale a “su-
portar”; no segundo, a “concordar” (Laberthonniére, 1924).
Desta forma, a obediéncia que se quer é sempre desta
ultima natureza, de onde é preciso exigir que autoridade
seja sempre liberal, ou seja, que explicite e busque nada
mais do que o interesse comum.

DA AUTORIDADE DO PROFESSOR

Postular a presenca de uma obediéncia libertadora, no
sentido de Labernthonniére, n&o significa considerar que
ela se encontre sempre presente nas pessoas, bastando
procura-la para alcangéa-la; ao contrério, implica abdicar
de inUmeras alternativas de agdo para se concentrar tdo
somente em uma, regulando, desta forma, sua prépria con-
duta. Tal regulagéo, por sua vez, depende de uma paulatina
construgao, que se dé no e pelo convivio social, em espe-
cial, na relagéo educativa (Vygotsky, 1989).

E nesta medida, pois, que se pode considerar a au-
toridade do educador como condigdo mesma da vontade
autébnoma da crianga. Quando, em educagéo, se abre mao
da autoridade, nega-se ao ser em formagéo o apoio e o
amparo que requer para se tornar adulto: alguém capaz

_ de se colocar objetivos, levantar alternativas de agéo, se-
- lecionar a mais pertinente do ponto de vista pessoal e

social e, deliberadamente, refrear todo e qualquer impulso
que impega ou protele a execugéo da opgao escolhida.
Desta forma, a colocagéo e a obtengao de fins pressupde
sempre a construgdo da vontade, ou seja, do controle —
da disciplina — sobre a agao.

Para que tal construcéo se dé, é imprescindivel que,
num primeiro momento, o educador norteie, oriente e mes-
mo — se necessério for — intervenha na atividade daque-
les que devem ser educados. Mas é preciso que, ao assim
agir, suscite uma obediéncia voluntéria, que derive do re-
conhecimento de que h& convergéncia de interesses e
que esteja baseada no respeito mutuo, posto que respeito
promove confianga e confianga, a aceitagdo por escolha
(Laberthonniére, 1924). Este resultado exige do educador,
consequentemente, uma postura de comprometimento
com a promogéao de liberdade para aqueles a quem educa,
ou seja, reconhecimento pleno de que sua autoridade esté
a servigo da formagao de um cidadao Itcido, apto a re-
gular, tanto quanto possivel, sua prépria conduta, posi-
cionando-se de forma independente e consequente em
relagdo &s normas constituidas pelo sistema social.

Este é, de fato, o objetivo Uiltimo e maior da autoridade
na relagdo pedagdgica: propiciar a construgdo de uma-
consciéncia que seja a um sé tempo autbnoma e com-
promissada com a autonomia das demais consciéncias.
Nesta medida, pode-se considerar que a autoridade do
educador atua como uma “consciéncia externa”, que ird
sendo pouco a pouco interiorizada, até transformar-se em
consciéncia pessoal, interna. Consoante com tal raciocinio,
parece licito supor também que as “raizes da consciéncia
encontram-se no espago exterior, a saber na relagédo que
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o individuo mantém com pessoas e objetos em condigoes
objetivas da vida social” (Riviére, 1985, p.134) — relagao
que, conforme j& demonstrado, inclui necessariamente a
autoridade.

A l6gica deste raciocinio supde aceitar que, no de-
senvolvimento humano, as fungdes psicolégicas supe-
riores, entre as quais se inclui a auto-regulagao da conduta,
aparecem sempre duas vezes: “a primeira vez, nas ativi-
dades coletivas, nas atividades sociais, ou seja, como fun-
coes interpsiquicas; a segunda, nas atividades individuais,
como propriedades internas do pensamento da crianga,
ou seja, como funcgéo intrapsiquica” (Vygotsky, 1989,
p.94). Assim é que a vontade, inicialmente regulada “de
fora” pela autoridade do educador, passa a ser gradati-
vamente regulada “de dentro” pela crianga, & medida que
esta se apropria da cultura e do conhecimento humano
disponivel e constréi sua personalidade. Dai postular-se
que a autoridade é condi¢éo essencial para a formagéao
tanto da auto-regulagdo (comumente chamada de disci-
plina) como da prépria consciéncia.

Centrando a atengao na sala de aula, é possivel pos-
tular que a autoridade do professor é fundamental na
aprendizagem. Por seu intermédio, os alunos aprendem
a regular o préprio comportamento para garantir a apro-
priagdo do conhecimento escolar, porque compreendem
sua importancia e papel: permitir-lhes uma apreenséo cri-
tica do real — das determinagdes que sobre ele atuam
— para que seja possivel transforma-lo. A autoridade li-
bertadora do professor é, portanto, sempre cumplice dos
alunos: cabe-lhe encaminhé-los para a autonomia de pen-
samento e de agao. Tal autonomia, no entanto, ndo é nem
genérica, nem abstrata. Ao contrario, de um lado ela ¢
fruto da internalizagéo de deveres e regras que, constitu-
tivas da sociedade mais ampla, sdo experimentadas no
processo-pedagégico por intermédio da autoridade do
professor. De outro, ela é também o resultado da constru-
¢ao de uma relagéo pessoal com tal sistema de normas,
de modo que, eventualmente — e se necessario for —
seja possivel sua superagéao.

Neste sentido, como diz Chaui (1980, p.31). “O pro-
fessor trabalha para suprimir a figura do aluno enquanto
aluno, isto é, o trabalho pedagdégico se efetua para fazer
com que a figura do estudante desaparega”, cedendo
lugar a outros mestres. Dai a importancia da autoridade:
na auséncia de qualquer simetria entre professores e
alunos e, portanto, de qualquer didlogo, é ela que per-
mite, ao final do processo educativo, o encontro de
iguais. Cabe entédo perguntar: de onde vem o reconhe-
cimento da autoridade do professor? Por que s6 aiguns
e nao todos os professores levam seus alunos a obe-
diéncia voluntéaria, confiantes de que, no futuro, saberéo
caminhar sozinhos? Nao h4, aqui, evidentemente, uma
Unica resposta.

Chaui (1980) afirma que o verdadeiro professor é
aquele que tem claro que sua tarefa é a de atuar como
mediador no didlogo que o aluno deve manter com o
pensamento e com a cultura corporificada nas obras e
nas praticas sociais. Para tanto, é preciso que ambos —
pensamento e cultura — se expressem na linguagem e
nos gestos daquele que ensina, de forma que sem co-
nhecimento n&o ha como haver professor. Mas se o conhe-
cimento parece ser condigdo necessdria para que o pro-

A questéo da autoridade...

fessor legitimamente — com autoridade — exerga sua fun-
¢&o, serd o conhecimento condigao suficiente?

Em nosso entender, ndo. Um professor, para ser re-
conhecido como autoridade que merece confianga, pre-
cisa, ainda, de mestria no exercicio de sua fungéo. Isto
significa que a autoridade do professor constitui-se a partir
da alianga entre conhecimento e experiéncia na condugao
da classe: para encaminhar os alunos para a apropriagao
de um determinado fendmeno do real, & preciso que o
professor domine tanto o fendmeno a ser conhecido como
o processo de conhecer. Face ao norte que coloca para
sua classe, cabe-lhe assegurar a todos e a cada um a
livre manifestacao de idéias e hipbteses acerca do assunto
em questao, de modo que, no confronto, nogdes mais
primitivas sejam substituidas por outras, mais evoluidas,
sem qualquer prejuizo, seja para a auto-estima, seja para
o respeito mutuo. Dai ser totalmente improcedente que o
didlogo ardoroso e animado em torno de idéias possa vir
a ser confundido com-indisciplina, pois esta implica sem-
pre em manter-se & margem da proposta e, nunca, em
vivé-la intensamente (resguardados os direitos daqueles
que compartilham do espago escolar).

Resta, finalmente, colocar que o professor com au-
toridade é também aquele que deixa transparecer as
razdes pelas quais a exerce: ndo por prazer, nao por
capricho, nem mesmo por interesses pessoais, mas por
compromisso genuino com o processo pedagégico, ou
seja, com a construcao de sujeitos que, conhecendo a
realidade, disponham-se a modifica-la em consonéncia
com um projeto comum. Neste sentido, um exercicio
saudédvel a ser empreendido em cada escola e cada
sala de aula é a explicitagdo n&o s6 das razbes pelas
quais se considera importante cumprir determinadas ati-
vidades, como também das formas através das quais
se espera cumpri-las. Estipular em conjunto as regras
que pautarao a conduta a ser seguida por todos aqueles
envolvidos no processo de conhecer — diretores, pro-
fessores e alunos — constitui uma rica ocasiao para se
enfronhar na elaboragéo tanto de regras comuns como
de artificios para garanti-las, uma vez que a participagao
coletiva nesse processo legitima a necessidade de obe-
decer aos resultados alcangados. Desobedecé-los, nes-
te contexto, significa ndo s contrariar os préprios in-
teresses como, sobretudo, atentar contra a maioria, pois
se os interesses mudam, o processo de negociagao
deve permanecer. Assim é que conhecimento, experién-
cia e elaboragdo conjunta de regras retomam os atri-
butos que, ao longo dos séculos, tém definido a auto-
ridade: a razao, na Grécia Antiga; a experiéncia, no Im-
pério Romano e a lei, na Idade Modena.

Pode-se, agora, postular qual é a relagéo entre auto-
ridade; liberdade e disciplina, notadamente na sala de aula.
A indisciplina parece ser mais freqlientemente gerada em
duas situagbes: como Ultimo recurso contra a autoridade
autoritaria — ou 0 autoritarismo — do professor ou como
express@o de sua falta de autoridade. Mas autoridade nao
significa, como simplisticamente se pretende, forjar pes-
soas: 0 educador n&o trabalha nunca sobre uma matéria
maleével que passivamente cede & ac&o externa. De igual
modo, o execicio da autoridade n&o implica, como fre-
qlentemente se quer, desrespeitar a liberdade inerente a
todo ser humano. Ao contrério, o exercicio da autoridade
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requer o trabalho arduo e sistemético de um professor
. que, detendo o conhecimento, é engenhoso o suficiente
em sua transmisséo: conduz seus alunos a tomarem cons-
ciéncia de si, de seus deveres, dirsitos e responsabilida-
des, inicialmente no espago escolar e, progressivamente,
no meio fisico e social em que vivem. A verdadeira auto-
ridade 6, pois, aquela que destréi a si mesma no decorrer
mesmo do processo educativo, na medida em que forma

sujeitos interlocutores, capazes de pensar e agir com in-
dependéncia, sem perder de vista o horizonte dos projetos
comuns. E por este motivo que precisamos e muito —
de autoridade em nossas salas de aula. Mas a autoridade
que precisamos e queremos é a autoridade libertadora,
outorgada, porque se reconhece, naquele que a exerce,
sabedoria, experiéncia e compromisso com 0s sujeitos
do amanha.
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